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vimento do cargo de chefe da Divisão de Formação e Investigação,
nos seguintes termos:

1 — Área de actuação do cargo a prover — compete ao chefe de
divisão a recrutar garantir a prossecução das atribuições cometidas
à Divisão de Formação e Investigação, previstas no artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 122/97, de 20 de Maio, na redacção que lhe foi con-
ferida pelo artigo 13.o do Decreto Regulamentar n.o 3-A/2005, de
31 de Maio, que a seguir se especificam:

a) Promover o desenvolvimento da investigação aplicada nas ins-
tituições e serviços de saúde;

b) Promover o intercâmbio científico com serviços congéneres,
nacionais ou estrangeiros;

c) Assegurar, no âmbito da formação, a articulação do Ministério
da Saúde com outros ministérios e entidades, nomeadamente
com os Ministérios do Trabalho e da Solidariedade Social,
da Educação e da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
bem como com a área da igualdade entre mulheres e homens;

d) Definir os perfis profissionais dos diversos grupos específicos
da saúde;

e) Definir os planos de estudo dos cursos profissionalizantes
da saúde não abrangidos pelo sistema de ensino;

f) Colaborar com a SG na identificação das necessidades de
formação dos serviços centrais e desconcentrados do Minis-
tério e do SNS e no respectivo planeamento;

g) Dar apoio às estruturas do sistema de formação profissional
sectorial, particularmente na definição dos conteúdos pro-
gramáticos das acções de formação permanente e na respec-
tiva avaliação.

2 — Requisitos formais de provimento — os constantes do n.o 1
do artigo 20.o da lei supracitada:

a) Ser funcionário público licenciado dotado de competência
técnica e aptidão para o exercício de funções de direcção,
coordenação e controlo;

b) Ser detentor de quatro anos de experiência profissional em
carreira para cujo provimento seja legalmente exigível uma
licenciatura.

3 — Perfil — pretende-se que os candidatos possuam:

1) Obrigatoriamente — experiência profissional comprovada na
área funcional do cargo a prover;

2) Preferencialmente:

a) Experiência profissional comprovada no sector da
saúde;

b) Formação profissional comprovada na área funcional
do cargo a prover.

4 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista pública.

5 — Constituição do júri:

Dr. Francisco Henrique Moura George, director-geral da Saúde,
que preside.

Dr. Fernando José Ramos Lopes de Almeida, equiparado a direc-
tor-geral do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge.

Prof. Doutor Luís Manuel da Graça Henriques, professor auxiliar
da Escola Nacional de Saúde Pública da Universidade Nova
de Lisboa, designado pela Escola Nacional de Saúde Pública.

6 — Formalização das candidaturas — os eventuais interessados
deverão enviar requerimento dirigido ao director-geral da Saúde pelo
correio, com aviso de recepção, podendo ser entregue directamente
na Secção de Expediente Geral e Arquivo, sita na Alameda de D.
Afonso Henriques, 45, 1.o, 1049-005 Lisboa, no prazo de 10 dias úteis
contados a partir da publicitação da vaga na bolsa de emprego público.

Sob pena de exclusão, o requerimento deverá ser acompanhado
de curriculum vitae detalhado, datado e assinado, bem como de docu-
mentos autenticados comprovativos dos requisitos enunciados nos
n.os 2 e 3.

11 de Outubro de 2005. — O Director-Geral, Francisco George.

Aviso n.o 9166/2005 (2.a série). — Nos termos da alínea d) do
artigo 7.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e por despacho do director-geral da
Saúde de 11 de Outubro de 2005, faz-se público que a Direcção-Geral
da Saúde pretende proceder à abertura de procedimento concursal
de selecção para provimento do cargo de chefe de divisão da Qua-
lidade, nos seguintes termos:

1 — Área de actuação do cargo a prover — compete ao chefe de
divisão a recrutar garantir a prossecução das atribuições cometidas

à Divisão da Qualidade previstas no artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 122/97, de 20 de Maio, que a seguir se especificam:

a) Organizar e rever periodicamente o inventário das instituições
e serviços de saúde e recolher toda a informação necessária
à adequação dos equipamentos de saúde aos cuidados a
prestar;

b) Propor a caracterização dos padrões e critérios aferidores
de qualidade técnica, assistencial e humana por que devem
reger-se as instituições e serviços prestadores de cuidados
de saúde;

c) Proceder ao estudo e avaliação de novas técnicas de qualidade;
d) Promover a adequação técnica, científica e humana das ins-

tituições e serviços prestadores de cuidados de saúde;
e) Fiscalizar o respeito pelos princípios éticos da pessoa humana

e garantir a permanente adequação das actividades de saúde,
com o fim de conseguir o equilíbrio físico-psíquico dos
doentes;

f) Propor, difundir e zelar pelo cumprimento de uma carta de
direitos e deveres do doente;

g) Fiscalizar a observância de um código de ética de boas práticas
clínicas;

h) Propor e difundir orientações relativas ao consentimento livre
e esclarecido e à confidencialidade dos cuidados e tratamentos
prestados, bem como ao acesso aos processos clínicos dos
doentes.

2 — Requisitos formais de provimento — os constantes do n.o 1
do artigo 20.o da lei supracitada:

a) Ser funcionário público licenciado dotado de competência
técnica e aptidão para o exercício de funções de direcção,
coordenação e controlo;

b) Ser detentor de quatro anos de experiência profissional em
carreira para cujo provimento seja legalmente exigível uma
licenciatura.

3 — Perfil — pretende-se que os candidatos possuam:

1) Obrigatoriamente:

a) Experiência profissional na área funcional do cargo a
prover;

2) Preferencialmente:

a) Experiência profissional comprovada no sector da
saúde;

b) Formação profissional comprovada na área funcional
do cargo a prover.

4 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista pública.

5 — Constituição do júri:

a) Dr. Francisco Henrique Moura George, director-geral da
Saúde, que preside;

b) Dr. Fernando José Ramos Lopes de Almeida, equiparado
a director-geral do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo
Jorge;

c) Prof.a Doutora Maria Irene Alves Pereira, professora asso-
ciada da Escola Nacional de Saúde Pública da Universidade
Nova de Lisboa, designada pela Escola Nacional de Saúde
Pública.

6 — Formalização das candidaturas — os eventuais interessados
deverão enviar requerimento dirigido ao director-geral da Saúde, por
correio, com aviso de recepção, podendo ser entregue directamente
na Secção de Expediente Geral e Arquivo, sita na Alameda de
D. Afonso Henriques, 45, 1.o, 1049-005 Lisboa, no prazo de 10 dias
úteis, contados a partir da publicitação da vaga na bolsa de emprego
público. Sob pena de exclusão, o requerimento deverá ser acompa-
nhado de curriculum vitae detalhado, datado e assinado, bem como
de documentos autenticados comprovativos dos requisitos enunciados
nos n.os 2 e 3.

11 de Outubro de 2005. — O Director-Geral, Francisco George.

Aviso n.o 9167/2005 (2.a série). — Procedimento concursal de
selecção para provimento do cargo de chefe da Divisão de Cuidados
de Saúde. — Nos termos da alínea d) do artigo 7.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto,
e por despacho do director-geral da Saúde de 11 de Outubro de
2005, faz-se público que a Direcção-Geral da Saúde pretende proceder


